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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. ART. 
244 DO CPP. DENÚNCIA ANÔNIMA. ATIVIDADE DE 
TRAFICÂNCIA. NULIDADE DA PROVA NÃO CONFIGURADA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Marcos Vinícius Neves 
Mateus Araújo, condenado por tráfico de drogas, em que a 
defesa alega nulidade da busca pessoal realizada sem mandado 
judicial, sustentando ausência de fundadas razões para a 
abordagem, o que tornaria ilícitas as provas obtidas e, 
consequentemente, a prisão em flagrante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) verificar se a 
busca pessoal realizada sem mandado judicial foi conduzida 
com base em fundada suspeita, conforme o art. 244 do CPP; (ii) 
analisar a validade das provas obtidas a partir dessa busca e 
sua adequação para justificar a condenação do réu por tráfico de 
drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do CPP permite a busca pessoal sem mandado 
judicial quando houver fundada suspeita de que o indivíduo 
carrega objetos ilícitos. A simples denúncia anônima ou suspeita 
subjetiva não satisfazem o requisito legal; exige-se a 
demonstração objetiva de fundadas razões para justificar a 
abordagem.
4. No caso, a denúncia anônima informava atividades de tráfico 
de drogas no Beco da Faca, local conhecido por tal prática. Os 
policiais, ao monitorarem a área, presenciaram o réu realizando 
transações suspeitas com pedestres, o que justificou a 
abordagem e a subsequente busca pessoal, que resultou na 
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apreensão de drogas e dinheiro em espécie.
5. A abordagem foi legal, uma vez que os policiais não agiram 
com base em impressões subjetivas, mas em circunstâncias 
objetivas, confirmando a denúncia recebida e observando 
atividade típica de tráfico de drogas.
6. A jurisprudência do STJ confirma a legalidade da busca 
pessoal e a validade das provas obtidas, quando há elementos 
concretos que indiquem a prática de crime, como a verificação 
de atos de traficância (AgRg no HC 882986/SP).
7. Dessa forma, não há nulidade na abordagem ou na prisão em 
flagrante, e as provas obtidas são lícitas, sendo válidas para 
sustentar a condenação.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. ART. 
244 DO CPP. DENÚNCIA ANÔNIMA. ATIVIDADE DE 
TRAFICÂNCIA. NULIDADE DA PROVA NÃO CONFIGURADA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Marcos Vinícius Neves 
Mateus Araújo, condenado por tráfico de drogas, em que a 
defesa alega nulidade da busca pessoal realizada sem mandado 
judicial, sustentando ausência de fundadas razões para a 
abordagem, o que tornaria ilícitas as provas obtidas e, 
consequentemente, a prisão em flagrante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) verificar se a 
busca pessoal realizada sem mandado judicial foi conduzida 
com base em fundada suspeita, conforme o art. 244 do CPP; (ii) 
analisar a validade das provas obtidas a partir dessa busca e 
sua adequação para justificar a condenação do réu por tráfico de 
drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do CPP permite a busca pessoal sem mandado 
judicial quando houver fundada suspeita de que o indivíduo 
carrega objetos ilícitos. A simples denúncia anônima ou suspeita 
subjetiva não satisfazem o requisito legal; exige-se a 
demonstração objetiva de fundadas razões para justificar a 
abordagem.
4. No caso, a denúncia anônima informava atividades de tráfico 
de drogas no Beco da Faca, local conhecido por tal prática. Os 
policiais, ao monitorarem a área, presenciaram o réu realizando 
transações suspeitas com pedestres, o que justificou a 
abordagem e a subsequente busca pessoal, que resultou na 
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apreensão de drogas e dinheiro em espécie.
5. A abordagem foi legal, uma vez que os policiais não agiram 
com base em impressões subjetivas, mas em circunstâncias 
objetivas, confirmando a denúncia recebida e observando 
atividade típica de tráfico de drogas.
6. A jurisprudência do STJ confirma a legalidade da busca 
pessoal e a validade das provas obtidas, quando há elementos 
concretos que indiquem a prática de crime, como a verificação 
de atos de traficância (AgRg no HC 882986/SP).
7. Dessa forma, não há nulidade na abordagem ou na prisão em 
flagrante, e as provas obtidas são lícitas, sendo válidas para 
sustentar a condenação.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 292 
(e-STJ):

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de MARCOS VINICIUS NEVES MATEUS ARAUJO em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS (Apelação Criminal 0701150-
97.2023.8.07.0001).

O paciente foi condenado à pena de 7 anos e 6 meses de reclusão em 
regime fechado, além do pagamento de 700 dias-multa, por infração 
ao art. 33, caput, da Lei 11.343/2006.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente provido 
pelo Tribunal de origem para redimensionar a pena para 5 anos e 10 
meses de reclusão, além do pagamento de 583 dias-multa, mantido o 
regime fechado.

A defesa alega: a) nulidade das provas obtidas por meio de indevida 
busca pessoal realizada sem fundadas suspeitas, amparada somente 
em denúncia anônima; e b) "não há qualquer referência a investigação 
preliminar, ou menção a situações outras que poderiam caracterizar a 
justa causa para a revista pessoal, como campanas no local ou ao 
menos monitoramento do suspeito" (e-STJ fl. 6).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para declarar 
anulidade da busca pessoal e absolver o paciente.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
 

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 

Documento eletrônico VDA44029769 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:59
Código de Controle do Documento: 53a99506-fa20-495a-b162-4345d8a3e978



Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 

Fernando da Silva Albuquerque: 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido, cito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
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3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 

base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 259-261): 

A arguição da referida nulidade foi assim afastada na sentença (ID 
47974790 — Pág. 03):

"[...] Sobre o momento da abordagem, ressalto que havia uma clara 
situação de traficância, a qual foi revelada aos policiais através de 
uma denúncia anônima que ensejou a diligência policial no Beco 
da Faca, localizado na Vila Cauhy, Região Administrativa do 
Núcleo Bandeirante, local conhecido pelo tráfico de drogas. Além 
disso, os policiais foram firmes ao afirmar que visualizaram o 
acusado em situação típica de traficância, notadamente 
realizando a troca furtiva de objetos com usuários que passavam 
pelo local. Ainda, após a abordagem do acusado, foram 
encontradas três porções de maconha, perfazendo a massa 
líquida de 59,6/g, uma pedra de crack de 4,49g, e uma porção de 
cocaína, acondicionada em plástico e pesando 3,22g, além da 
quantia de R$ 182,00 (cento e oitenta e dois reais), cuja origem é o 
tráfico de drogas, como reconhece o próprio acusado (ID 
146583408). [...]"

No caso dos autos, os policiais militares Rômulo Alessandro Araújo e 
Filipe Lima de Arruda relataram, na fase inquisitorial, que, diante de 
notícia anônima sobre tráfico de drogas, a guarnição policial foi ao 
local, tendo sido a viatura estacionada a distancia que permitia 
visualizar a situação, e, verificando-se negociação suspeita, houve a 
aproximação policial, a qual foi seguida de fuga dos envolvidos. 
Relataram ter sido possível deter o indivíduo responsável pela entrega 
do material suspeito e recebimento de quantia em dinheiro, tendo sido 
ele identificado como Marcos Vinícius Neves Mateus Araújo. 
Declararam que em poder do detido havia 03 (três) porções de 
substância entorpecente (maconha, crack e cocaína), além de 01 (um) 
aparelho de telefone celular e de R$ 182,00 (cento e oitenta e dois 
reais), a qual estava distribuída em notas de pequeno valor. 
Salientaram que o indivíduo admitiu que estava traficando 
entorpecentes (ID 47974313 — Págs. 01/02).

Em Juízo, ouvido sob o crivo do contraditório, confirmando as 
declarações prestadas na delegacia, o policial militar Rômulo 
Alessandro Araújo relatou que "o local dos fatos é conhecido pelo 
tráfico de drogas. Narrou que, após denúncia anônima informando a 
traficância no Beco da Faca, foram ao local e viram o acusado 
vendendo entorpecentes. Afirmou que realizaram a prisão em flagrante 
do réu, que portava três porções de maconha, cocaína e crack, bem 
como a quantia de R$ 182,00 (cento e oitenta e dois reais). Salientou 
que o réu disse que havia saído da prisão e estava passando por 
dificuldades financeiras. Por fim, ressaltou que não conseguiram 
abordar os usuários e não foi realizada filmagem da mercancia" 
(transcrição da sentença em conformidade com a mídia de ID 
47974784 — grifos nossos).

No mesmo sentido, o policial militar Filipe Lima de Arruda narrou que 
"estavam em patrulhamento quando foram informados sobre uma 
denúncia anônima apontando o tráfico de drogas no Beco da Faca, na 
Região do Núcleo Bandeirantes. Diante do fato, se dirigiram ao local e 
visualizaram o acusado, que trajava blusa branca e calça jeans, 
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trocando oLjetos com outros indivíduos. Em seguida, procederam à 
abordagem do acusado e, em sua posse, foram encontrados 
maconha, cocaína e crack, além de dinheiro e um aparelho celular. Por 
fim, disse que o acusado confessou a traficância" (transcrição da 
sentença em conformidade com a mídia de ID 47974783 — grifos 
nossos).

Cotejados os depoimentos colhidos nos autos, verifica-se que as 
circunstâncias da prisão em flagrante autorizavam que os policiais 
realizassem a busca pessoal no réu.

A esse respeito, vale destacar que a jurisprudência deste Tribunal de 
Justiça já se pacificou pela validade dos depoimentos de policiais, 
colhidos em Juízo, em observância ao contraditório, sobretudo quando 
se encontram respaldados por todas as provas colhidas, consoante se 
depreende dos seguintes precedentes:

[...]

Assim, verifica-se não haver nulidade na abordagem policial (busca 
pessoal), que resultou na prisão em flagrante do acusado e na 
apreensão da substância entorpecente.

Em face do exposto, rejeito a alegação de nulidade suscitada pela 
Defesa.  

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido da 
licitude da busca pessoal em circunstâncias como as dos autos, em que avistada a 
posse de elemento indicativo de traficância, conforme se extrai do seguinte 
precedente: 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA 
DEMONSTRADA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. DISPENSA DE OBJETO SUSPEITO PELA JANELA 
DO VEÍCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista 
pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte 
consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 
criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 
falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos 
do Código de Processo Penal. 
2. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de 
que "não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal ou veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator 

Documento eletrônico VDA44029769 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:59
Código de Controle do Documento: 53a99506-fa20-495a-b162-4345d8a3e978



Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022). 
3. Na hipótese, constata-se que a busca veicular foi realizada 
após a confirmação das informações relatadas em denúncia 
anônima especificada, que corresponde à descrição detalhada 
das características do veículo do agravante (Fiat/Palio, placa CKV 
- 8709), bem como em face da dispensa de objeto suspeito pela 
janela do referido veículo. Nesse contexto, não há que se falar em 
ilegalidade da busca veicular, a qual consistiu em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, que realizou a diligência diante da existência de fundada 
suspeita da posse de objetos que constituem corpo de delito. 
Precedentes. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 882986 / SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, Data do Julgamento 27/05/2024, Data 
da Publicação/Fonte DJe 29/05/2024)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no writ.   

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0341655-0 HC 855.784 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07011509720238070001  7011509720238070001

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : MARCOS VINICIUS NEVES MATEUS ARAUJO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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